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Estados pressionam pelo Fundef 
23 JUN 1998 

Valor deveria ter sido definido em abril 
para que pudesse ser elaborada a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias 

Deise Leobet 
de Brasília 

Secretários estaduais de Educa-
ção estão pressionando o governo 
federal para definir o valor da par-
cela do Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Funda-
mental e de Valorizaçãô do Magis-
tério (Fundef) a ser .repassado a 
estados e municípios em 1999. 

Pela lei, o valor deveria ter sido 
definido até abril último porque Es-
tados e municípios dependem do 
Fundef para elaborar a Lei de Dire-
trizes Orçamentá-
rias (LDO) e a 
proposta orça-
mentária para o 
ano seguinte. 

O governo fe-
deral, no entanto, 
alega que depen-
de de uma estima-
tiva do Censo Escolar do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
de 1998 e de uma previsão de arre-
cadação de receita para anunciar o 
valor míninio do repasse do Fundef. 
O cálculo para se chegar ao valor 
per capita do Fundef é feito com ba-
se no total do fundo de impostos re-
colhidos, que são constituídos de 
quatro fontes (ICMS, IPI, FPM e 
FPE, além de compensações da Lei 
Kandir), dividido pelo número de 
estudantes matriculados. 

Este ano, o valor repassado pelo 
Fundef por aluno é de R$ 315,00. 
Oito Estados não conseguiram' atin- 

gir o valor mínimo e, por força de 
lei, a União foi obrigada a desem-
bolsar R$ 520 milhões para comple-
mentar a diferença. Estimativas 
apontam que o valor do repasse para 
1999 fique em torno de •R$ 400,00 
por aluno, o que acarretaria uma su-
plementação de R$ 2,168 bilhões ao 

Tesouro. 
Em razão da 

elevação do valor 
mínimo, os secre-
tários temem que 
a equipe econô: 
mica volte a arbi-
trar a quantia a ser 
repassada, como 

aconteceu no ano passado, quando 
foi estabelecido um valor mínimo 
per capita de R$ 300,00. Mas como 
a projeção de receita da Secretaria 
Nacional do Tesouro constatou-se 
um crescimento da ordem de 5% do 
bolo de impostos, o valor mínimo do 
fundo foi elevado em R$ 15,00. 

"Na verdade, esse valor de R$ 
315,00 foi arbitrado pela equipe 
econômica", disse o presidente do 
Conselho Nacional dos Secretários 
de Educação (Consed), Ramiro 
Wahrhaftig, secretário de Educação 
do . Paraná. Segundo ele, até o ano 
passado, a preocupação dos Estados  

seja cumprida, o que não é o caso 
deste ano", disse Wahrhaftig, lem-
brando que a complementação de 
recursos é um problema da equipe 
econômica do Governo e não do 
Consed. 

"Fala-se tanto em melhorias da 
educação, mas o governo tem que 
ter claro que isso também passa por 
melhorias de investimentos." A 
União capta os recursos para a com-
plementação do valor do Fundef 
junto ao Tesouro Nacional e do Sa-
lário Educação, incorporado sobre a 
folha de pagamento das empresas.. 

O Fundef, em vigor desde janeiro, 

foi instituído através da emenda 
constitucional n.° 14 e regulamenta-
do pela-Lei 9.424/96, que estabele-
ceu que 15% dos impostos arrecada-
dos pelos Estados e municípios de-
vem ser aplicados na educação 
básica. Desse percentual, 60% são 
destinados para o pagamento dos 

A União teve que 
desembolsar R$ 520 
milhões, porque oito 
estados não atingiram 
o valor mínimo de 
repasse do fundo 

Fundef do ano 	 tal. O Instituto 
que vem, o Con- 	 Nacional de Estu- 
sed promete fazer 	 dos e Pesquisas 
pressão para ga- 	 Educacionais 
rantir o 'valor real 	 (Inep) informou 
do fundo. "O que 	 que está prepa- 
nós pretenderas rando uma preli- 

Lei 9.424/96 
estabelece que 15% 
dos impostos 
municipais e 
estaduais devem ir 
para a educação 

e municípios era com a implemen-
tação do fundo e, por isso, não in-
sistiram na elevação do repasse. Um professores. 
grupo de deputados oposicionistas 	Esses recursos constituem um 
chegou a apresentar um projeto na fundo contábil em cada estado, re- 
Câmara, propondo uma suplementa- distribuídos proporcionalmente pelo 
ção de recursos, mas ficou parado na número de alunos matriculados na 
Comissão de Educação. 	 rede pública estadual e municipal do 

No cálculo do 	 ensino fundamen- 

é garantir que a lei 	 minar do Censo 
Escolar, que deverá estar concluída 
até a segunda quinzena de julho. O 
resultado oficial do censo sai so-
mente em 30 de setembro próximo. 

As secretarias municipais de edu-- 
cação de todos os municípios brasi-
leirosestão recebendo uma cartilha 
contendo instruções básicas sobre a 
criação e implantação dos Conse-
lhos Municipais de Acompanha-
mento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valo-
rização do Magistério. A Cartilha 
está sendo distribuído pelo Banco 
do Brasil. 


